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Empresa deve indenizar ex-empregada que criou pessoa juridica

A Bradesco Vida e Previdéncia deve pagar indenizacéo por danos materiais a uma ex-empregada que foi
obrigada a constituir empresa para trabalhar como vendedora de produtos de previdéncia em agéncias do
Banco Bradesco. Os ministros da 12 Turma do Tribunal Superior do Trabalho entenderam que a
exigéncia da abertura de sociedade empresarial servia parafraudar alegislacdo trabal hista.

De acordo com o ministro Vieirade Mello Filho, relator do caso, a empregada tinha direito ao
ressarcimento das despesas da constitui cdo, manutencdo e extincdo da pessoa juridica, porque
reducdo do seu patrimoénio foi causada pelo empregador.

O relator explicou que comete ato ilicito ndo s quem violadireito alheio por negligéncia, imprudéncia
ou impericia, mas também quem, ao exercer um direito, excede os limites impostos pelo seu fim
econémico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. No caso, a exigéncia de abertura de uma
empresa ndo € o exercicio normal de um direito.

Segundo Méllo Filho, aempregada, que néo é responsavel pelos riscos da atividade econémica do
empregador, néo se beneficia com a constituicdo de uma empresa, pois seus salarios decorrem da
prestacéo de servigos ao empregador.

Para ele, a Bradesco Vida e Previdéncia se beneficiou da exigéncia ao deixar de honrar com obrigactes
trabal histas. E assim a constituicdo da sociedade empresarial foi desvirtuada da sua finalidade, que é
permitir que a pessoa fisica controle os riscos inerentes ao desempenho da atividade empresarial.

Segundo o ministro Walmir Oliveirada Costa, sem a constituicdo da empresa, a empregada ndo poderia
prestar servico, pois 0 empregador mascarava o vinculo de emprego por meio da pessoajuridica

Na primeirainstancia, a 32 Varado Trabaho de Campo Grande (MS), reconheceu a existéncia de
relacéo de emprego entre a trabalhadora e a empresa, por considerar que 0s servigos de venda de seguros
eram prestados por pessoa fisica, com onerosidade, pessoalidade e em caréter ndo eventual, nas
dependéncias do banco. Assim, concedeu a ex-empregada creditos salariais.

O Tribunal Regional do Trabaho da 242 Regido (MS) também entendeu que a empregada ndo erauma
corretora de seguros auténoma porque era submetida a fiscalizacdo da empresa de previdéncia, e ndo
havia liberdade no negécio. Por isso, afastou da condenacdo a devolucéo dos valores gastos pela

trabal hadora com a constitui¢céo, manutencédo e fechamento da sociedade empresarial.

O presidente da Turma, ministro Lelio Bentes Corréa, destacou a contradicéo do entendimento do TRT-
MS, ao confirmar a existéncia de vinculo de emprego entre as partes e, ab mesmo tempo, consagrar que
aBradesco Vida e Previdéncia, quando exigiu abertura de empresa individual, exerceu regularmente o
seu direito. “Como exerceu regularmente o seu direito se praticou fraude contra alegislacdo
trabalhista?’, ponderou. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabal ho.
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